PAGE  
5

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO n. 14/2003

Aprova Regulamento para elaboração e apresentação dos TCC dos Cursos de Graduação da UNESC e revoga a Resolução 
n. 10/2000/CONSEPE.

O Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, CONSEPE, no uso de suas atribuições e tendo em vista a decisão do Colegiado no dia 06 de maio de 2003,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regulamento para elaboração e apresentação dos trabalhos de conclusão de curso de graduação da UNESC, de acordo com as normas e procedimentos a seguir especificados.

Art. 2º - Das Finalidades: Normatizar o processo de elaboração e apresentação dos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) desenvolvidos nos cursos de graduação da UNESC.

Art. 3º - Dos Objetivos:

1.
Desenvolver as habilidades e competências de escrever e de se expressar com referência:

a) Ao domínio da língua portuguesa.

b) A interpretação e compreensão de textos.

c) A argumentação e fundamentação de idéias com base em conteúdos definidos.

d) A coerência lógica do pensamento de forma escrita e oral.

e) Ao conhecimento interdisciplinar.

2.
Aprofundar:

a) O estudo de problemas regionais, buscando apontar possíveis propostas de soluções com o escopo de integrar universidade e sociedade.

b) A prática da investigação científica.

c) A produção acadêmica e a capacidade de expressão oral e escrita.

d) A pesquisa acerca de inovações do mundo profissional.

Art. 4º - Das Linhas de Pesquisa: Os Trabalhos de Conclusão de Curso deverão ser desenvolvidos dentro das linhas de pesquisa específicas de cada curso.

Parágrafo único - As linhas de pesquisa dos cursos deverão estar relacionadas às da UNESC, a saber:

1. Educação.

2. Cidadania.

3. Qualidade de vida.

4. Desenvolvimento.

5. Meio ambiente.

Art. 5º - Do Prazo de Elaboração: Os Trabalhos de Conclusão de Curso deverão, preferencialmente, ser elaborados no decorrer dos dois últimos semestres.

§ 1º - Os projetos de pesquisa poderão ser desenvolvidos ao longo do curso.

Art. 6º - Da Orientação: Os Trabalhos de Conclusão de Curso deverão ser acompanhados, obrigatoriamente, por um professor-orientador do quadro regular, no mínimo com titulação de especialista, designado dentre os docentes disponibilizados pelo Curso, ficando a critério do professor o aceite da escolha.

§ 1º - Excepcionalmente poderão ser designados professores orientadores que não possuam a titulação mínima exigida, desde que o Curso interessado obtenha autorização por escrito da Pró-Reitoria Acadêmica.

§ 2º - Os orientadores serão escolhidos de acordo com suas áreas de competência e conforme o campo temático dos Trabalhos de Conclusão de Curso.

§ 3º - Aos professores orientadores dos cursos que tenham a disciplina de TCC, com carga horária de no mínimo 12 (doze) créditos, será assegurada remuneração de 01 (uma) hora/aula por semana, por aluno-orientando, sendo o número de orientações, por professor no semestre, limitado a 10 (dez) na Instituição.

§ 4º - Aos professores orientadores, de cursos que tenham a disciplina de TCC com carga horária inferior a 12 (doze) créditos, a remuneração será proporcional ao número de créditos na grade curricular.

§ 5º - O professor orientador que tiver regime de trabalho de TI (Tempo Integral), TP (Tempo Parcial) e 40 (quarenta) horas semanais na instituição, poderá orientar TCC desde que no semestre correspondente transfira suas horas administrativas para as horas/aula orientação.

Art. 7º - São atribuições do Professor-orientador:

I. Acompanhar e examinar, de acordo com o número de horas/aulas estabelecidas para cada aluno-orientando, o desenvolvimento dos Trabalhos de Conclusão de Curso.

II. Solicitar e avaliar, do aluno-orientando, relatórios parciais de atividades, demais materiais, papéis de trabalho e outros recursos julgados necessários.

III. Avaliar o projeto de TCC e o relatório final de pesquisa, observando as normas metodológicas, coerência lingüística e o desenvolvimento dos objetivos propostos.

IV. Vetar a defesa do TCC sempre que verifique inexistência de qualidade, com referência a ortografia, concordância verbal, estruturação de frases, coerência de idéias, fundamentação teórica, estruturação metodológica e condições do aluno de domínio do tema escolhido.

V.
Encaminhar e obter aprovação da Coordenação do Curso, no início de cada período letivo, do cronograma das orientações a realizar, assinado também pelos alunos-orientandos.

VI.
Encaminhar, semanalmente à Coordenação do Curso, o controle de freqüência de seus alunos-orientandos, devidamente assinado pelos mesmos e por si.

VII.
Presidir os trabalhos da Banca Examinadora.

VIII.
Informar, por escrito, ao Coordenador do Curso, qualquer irregularidade decorrente do não cumprimento de condições estabelecidas, por este regulamento, pelos seus orientandos.

Art. 8º - O professor-orientador poderá desobrigar-se da incumbência da orientação no prazo mínimo de 2 (dois) meses antes do término do período letivo, mediante apresentação de justificativa documentada e autorização do Coordenador do Curso.

§ 1º - Aplicar-se-á a mesma regra no caso do aluno solicitar a substituição do professor orientador, cabendo ao mesmo, neste caso, providenciar novo orientador no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data do aceite do Coordenador do Curso e, caso isso não ocorra, o aluno será considerado reprovado, não cabendo recurso desta decisão, devendo o mesmo matricular-se na mesma disciplina no período letivo seguinte.

§ 2º - Acatado o pedido, o professor-orientador deixará imediatamente de receber a remuneração estabelecida para o caso.

Art. 9º - São atribuições do aluno-orientando:

I.
Matricular-se na disciplina, obedecendo os pré-requisitos determinados pelo curso.

II.
Comparecer às aulas de orientação definidas pelo professor-orientador e assinar a lista de freqüência.

III.
Apresentar, regularmente, relatórios parciais das atividades de pesquisa para o professor-orientador, assim como demais materiais e papeis de trabalhos sempre que solicitados.

IV.
Elaborar o Trabalho de Conclusão de Curso, ou refazê-lo sempre que solicitado, de acordo com as normas metodológicas e diretrizes gerais estabelecidas por este regulamento e do curso.

V.
Cumprir as determinações gerais deste regulamento e aquelas emanadas do Curso.

VI.
Informar, por escrito, ao Coordenador do Curso, qualquer irregularidade decorrente do não cumprimento de condições estabelecidas neste regulamento.

VII.
Realizar a defesa de seu Trabalho de Conclusão de Curso, de acordo com as disposições estabelecidas.

VIII.
Submeter a aprovação do Curso o seu projeto de TCC.

IX.
Entregar a versão final do TCC no prazo estabelecido pela Coordenação do Curso.

Art. 10 - A Coordenação dos Trabalhos de Conclusão de Curso será exercida pelo Coordenador do Curso a que pertence o Curso, auxiliado por professores orientadores.

Art. 11 - Cabe ao Coordenador do Curso a que pertence o Curso, viabilizar condições para a realização adequada dos Trabalhos de Conclusão de Curso – TCC e tomar as medidas necessárias de acordo com as atribuições estabelecidas no Regimento Geral da UNESC e as diretrizes deste Regulamento.

Parágrafo único - Compete também ao Coordenador dos Trabalhos de Conclusão de Curso, ouvido previamente o professor orientador, vetar a defesa do TCC, sempre que for observada a inexistência de condição por parte do aluno.

Art. 12 - A Banca Examinadora será composta pelo orientador e mais dois professores examinadores, indicados pelo orientador e aprovados pelo Coordenador do Curso.

§ 1º - A titulação do orientador, tanto quanto a dos examinadores, deverá ser, no mínimo, de especialista.

§ 2º - Poderá, também, compor a Banca Examinadora professor, especialmente convidado pertencente a outro Curso ou mesmo de outra instituição, em função de reconhecido saber na área que trata o TCC.

§ 3º - O presidente da Banca Examinadora será o orientador, que poderá se manifestar para efeito de esclarecimentos de tópicos e colocações.

§ 4º - Caberá ao Curso definir, em regulamento próprio, se o orientador atribuirá ou não nota ao TCC.

Art. 13 - A entrega dos trabalhos, pelos alunos, à Banca Examinadora, feita em 03 (três) vias encadernadas em espiral e mediante comprovante de recebimento, deverá ocorrer no mínimo 30 (trinta) dias antes da data de defesa, a qual acontecerá até o término do período letivo. A não entrega em tempo hábil, implicará no automático adiamento da defesa para o período letivo seguinte, não cabendo recurso desta decisão.

§ 1º - Os professores examinadores receberão, com antecedência prévia, cópia de cada Trabalho de Conclusão de Curso, referente às bancas em que foram designados, devendo realizar análise criteriosa e emitir parecer sobre os mesmos, de acordo com os parâmetros processuais, técnicos e metodológicos, estabelecidos por este regulamento, pelo curso e demais disposições gerais.

§ 2º - No prazo máximo de 10 (dez) dias após a defesa, o aluno deverá entregar, com as correções recomendadas pela Banca, além de disquete compatível contendo a versão final, 2 (duas) vias do Trabalho de Conclusão de Curso, encadernadas em capa dura, sendo 1 (uma) via para a instituição e outra para o aluno, que serão assinadas pelo orientador, examinadores e aluno.

Art. 14 - Da Defesa dos Trabalhos de Conclusão de Curso – TCC: A data da defesa será marcada pela Coordenação a que pertence o curso, até o último mês do calendário escolar, considerando a disponibilidade dos examinadores, registrando-se os trabalhos da banca em livro ou ata próprios.

§ 1º - O cronograma das defesas, juntamente com a composição das bancas, será publicado no âmbito do Curso no prazo mínimo de até 10 (dez) dias antes do início da primeira defesa.

§ 2º - Durante as defesas, que serão públicas, será vedada a manifestação dos expectadores.

Art. 15 - A sessão de defesa do TCC terá início com uma exposição oral do aluno de, no mínimo, 20 (vinte) minutos, prorrogáveis por mais 10 (dez), podendo, na apresentação, utilizar-se de recurso áudio-visual disponível, ou qualquer outro, desde que ouvida previamente a Coordenação do Curso.

§ 1º - Os membros da Banca Examinadora terão, no máximo, o tempo de 30 (trinta) minutos para argüição e considerações julgadas importantes.

§ 2º - O presidente da Banca examinadora organizará os trabalhos, a divisão e o controle do tempo, cabendo ao mesmo definir qual dos examinadores argüirá primeiro, bem como conceder prorrogação de até 5 (cinco) minutos para cada examinador, no máximo.

§ 3º - Os horários estabelecidos para início e término das defesas deverão ser respeitados rigorosamente tanto pelo aluno quanto pelos componentes da banca.

Art. 16 – Dos Critérios da Avaliação: O processo de avaliação desdobrar-se-á em três etapas:

1.
Nota do trabalho escrito, observando-se ortografia, concordância verbal, estruturação de frases, coerência de idéias, fundamentação teórica e estruturação metodológica.

2.
Nota da apresentação oral.

3.
Nota da sustentação perante a banca.

Art. 17 - A nota final do aluno será o resultado da média aritmética das médias individuais de cada examinador.

Art. 18 - A ata da defesa do Trabalho de Conclusão de Curso conterá as notas das 3 (três) etapas (quesitos) separadamente e a respectiva média (resultado final), sendo esta divulgada ao aluno ao final da apresentação, juntamente com a solicitação das correções exigidas pela Banca Examinadora, considerando-se que as notas atribuídas serão confirmadas somente após os reajustes estabelecidos.

§ 1º - No caso de média inferior a 07 (sete) e superior a 03 (três) será definida uma nova data para que o aluno apresente nova versão, num prazo nunca superior a 10 (dez) dias da data da defesa.

§ 2º - Para fins da avaliação da nova versão, será alterada apenas a nota do trabalho escrito, mantidas às demais notas.

§ 3º - O não atingimento de média igual ou superior a 07 (sete), na segunda versão, significará reprovação do aluno e implicará em nova matrícula na disciplina no período letivo seguinte.

§ 4º - O aluno reprovado, poderá encaminhar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a data da defesa, pedido fundamentado de reconsideração à Coordenação do Curso, na forma estabelecida pelo Regimento Geral da UNESC, sendo a decisão publicada pelo Coordenador do Curso no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data do pedido de reconsideração, não cabendo recurso da decisão.

Art. 19 - Disposições gerais, os Cursos poderão estabelecer seus regulamentos específicos, resguardadas as disposições estabelecidas neste Regulamento.

Art. 20 - Os casos omissos neste Regulamento serão dirimidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, CONSEPE.

Art. 21 – Fica revogada, na íntegra, a Resolução n. 10/2000/CONSEPE.

Criciúma, 06 de maio de 2003.

PROF. GILDO VOLPATO

PRESIDENTE DO CONSEPE
